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as atividades setoriais a cargo do Estado que visem ao desenvolvimento social, por meio de ações relativas ao 
esporte e ao lazer, e administrar direta ou indiretamente estádios próprios ou de terceiros, mediante convênio, 
contrato ou instrumento congênere, competindo-lhe:

I – propor, coordenar e implementar, em articulação com órgãos e entidades das esferas de governo 
federal, estadual e municipal, a política estadual de turismo, o Plano Mineiro de Turismo e os demais planos, 
programas e projetos relacionados ao apoio e ao incentivo ao turismo;

II – criar e divulgar o calendário oficial de eventos turísticos do Estado;
III – promover e difundir, por meio de atividades turísticas, a cultura mineira, em articulação com 

a Secretaria de Estado de Cultura;
IV – promover a intersetorialidade voltada para o desenvolvimento da infraestrutura turística;
V – fomentar a instalação de empreendimentos ligados às atividades turísticas;
VI – promover e divulgar os produtos turísticos do Estado;
VII – propor normas visando ao estímulo e ao desenvolvimento do turismo, no âmbito de sua 

atuação;
VIII – executar, direta ou indiretamente, projetos específicos para implantação de receptivos turís-

ticos, recuperação de estética urbana e ambiental voltada para o turismo e apoio à rede hoteleira e de restauran-
tes, no âmbito de circuitos turísticos ou áreas assemelhadas;

IX – promover a gastronomia como atividade integrante da política de turismo do Estado;
X – elaborar e propor as políticas estaduais de esporte e lazer, bem como realizar as ações neces-

sárias a sua implantação, acompanhamento e avaliação;
XI – articular-se com o governo federal, os governos municipais, os órgãos estaduais, o terceiro 

setor e o setor privado, objetivando a promoção da intersetorialidade das ações voltadas para o incremento das 
atividades físicas, da prática esportiva e do lazer;

XII – promover o esporte socioeducativo, como meio de inclusão social, e ações que visem a esti-
mular o surgimento e o desenvolvimento de vocações esportivas;

XIII – garantir o acesso da população a atividades físicas e práticas esportivas e aprimorar a ges-
tão da política pública de esportes, mediante o monitoramento dos territórios esportivos mineiros, a capacitação 
de pessoal e a aplicação de critérios legais, incluídos o da proporcionalidade de recursos e o de indicadores de 
resultados para a aferição da eficiência da atuação da secretaria;

XIV – ampliar as estruturas destinadas à prática de atividades físicas e de esportes nos municípios, 
bem como apoiar a sua recuperação e modernização, observados os objetivos dos programas governamentais 
e as demandas locais;

XV – promover e coordenar a captação de recursos públicos e privados destinados a atividades 
esportivas e de lazer, bem como aprovar projetos esportivos habilitados para fins de obtenção de recursos pro-
venientes da concessão de incentivos fiscais;

XVI – promover ações que visem à preservação e à recuperação da memória esportiva no 
Estado;

XVII – articular-se com os conselhos municipais de esporte, bem como estimular sua criação em 
municípios que não dispõem desses órgãos, e com outros conselhos setoriais, a fim de ampliar a cooperação 
mútua e estabelecer estratégias comuns de implementação de políticas públicas;

XVIII – garantir a conservação, a manutenção e a modernização dos estádios sob sua 
administração;

XIX – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos de concessão dos estádios próprios ou de 
terceiros sob a responsabilidade do Estado;

XX – exercer atividades correlatas.
Art. 254. Integram a área de competência da Secretaria de Estado de Turismo e Esportes:
I – por subordinação administrativa:
a) o Conselho Estadual de Desportos;
b) o Conselho Estadual do Turismo;
II – por vinculação: a empresa Companhia Mineira de Promoções – Prominas.
Art. 255. A Secretaria de Estado de Turismo e Esportes tem a seguinte estrutura orgânica básica:
I – Gabinete;
II – Assessoria Jurídica;
III – Auditoria Setorial;
IV – Assessoria de Comunicação Social;
V – Assessoria de Gestão Estratégica e Inovação;
VI – Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças;
VII – Subsecretaria de Esportes:
a) Superintendência de Fomento e Incentivo ao Esporte;
b) Superintendência de Programas Esportivos;
c) Superintendência de Gestão de Estruturas Esportivas;
d) Núcleo de Eventos e de Articulação dos Territórios Esportivos;
VIII – Subsecretaria de Turismo:
a) Superintendência de Políticas de Turismo;
b) Superintendência de Estruturas do Turismo;
c) Superintendência de Gastronomia;
IX – Coordenadoria Especial da Copa do Mundo.
Parágrafo único. A Coordenadoria Especial da Copa do Mundo, a que se refere o inciso IX do 

caput, integra a Secretaria de Estado de Turismo e Esportes, em caráter complementar e temporário, até 31 de 
dezembro de 2014.”.

Art. 33. Ficam extintos os cargos de Secretário de Estado de Esportes e da Juventude e de Secre-
tário de Estado de Trabalho e Emprego, a que se referem, respectivamente, os incisos XI e XVII do art. 6° da 
Lei Delegada n° 179, de 2011.

Art. 34. Ficam extintos os seguintes cargos:
I – Secretário de Estado Extraordinário da Copa do Mundo, a que se refere o art. 7° da Lei Dele-

gada n° 179, de 2011;
II – Secretário de Estado Extraordinário de Gestão Metropolitana, a que se refere o art. 8° da Lei 

Delegada n° 179, de 2011;
III – Secretário de Estado Extraordinário de Regularização Fundiária, a que se refere o art. 9° da 

Lei Delegada n° 179, de 2011;
IV – Secretário de Estado Extraordinário para Coordenação de Investimentos, a que se refere o art. 

1° da Lei n° 20.312, de 27 de julho de 2012, a partir de 1° de abril de 2014.
Art. 35. Fica extinto o cargo de Subsecretário de Articulação Política, correspondente, nos termos 

do § 3° do art. 6° da Lei Delegada n° 179, de 2011, à subsecretaria a que se refere a alínea “a” do inciso XIII do 
art. 5° da Lei Delegada n° 179, de 2011.

Art. 36. Fica criado um cargo de provimento em comissão de Gestor do Centro de Serviços Com-
partilhados, a que se refere o § 4° do art. 6° da Lei Delegada n° 179, de 2011, acrescentado por esta lei.

Art. 37. Ficam extintos os cargos de provimento em comissão de Vice-Diretor Geral e de Vice-
Presidente, constantes, respectivamente, nos itens V.1.A.1, V.1.B.1, V.7.1, V.12.1, V.13.1, V.14.1 e V.15.1 e 
nos itens V.19.1, V.21.1, V.22.1, V.24.1, V.27.1, V.28.1 e V.32.1 do Anexo V da Lei Delegada n° 175, de 26 de 
janeiro de 2007.

Art. 38. Ficam extintos os cargos de Vice-Presidente da Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural do Estado de Minas Gerais – Emater –, da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais – 
Epamig – e da Rádio Inconfidência Ltda., a que se refere o art. 25 da Lei Delegada n° 182, de 21 de janeiro de 
2011.

Art. 39. Ficam extintos os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e 
Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivo – DAD – do Gabinete de Secretário de Estado 
Extraordinário de Regularização Fundiária, constantes no item IV.2.11.7 do Anexo IV da Lei Delegada n° 174, 
de 26 de janeiro de 2007, consideradas as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 
31 da referida lei delegada:

I – cinco DAD-2;
II – seis DAD-4;
III – dois DAD-6;
IV – um DAD-8;
V – um DAD-10.
Art. 40. Ficam extintos os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e 

Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivo – DAD – e Gratificações Temporárias Estratégi-
cas – GTE – da Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego, constantes no item IV.2.14-A do Anexo IV da Lei 
Delegada n° 174, de 2007, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 
31 da referida lei delegada:

I – cargos do Grupo de Direção e Assessoramento:
a) seis DAD-1;
b) quatro DAD-2;

c) seis DAD-3;
d) quatro DAD-4;
e) três DAD-5;
f) três DAD-6;
g) três DAD-7;
h) dois DAD-10;
II – Gratificações Temporária Estratégicas:
a) sete GTED-2;
b) vinte GTED-3;
c) três GTED-4.
Art. 41. Ficam extintos os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e 

Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivo – DAD – e Gratificações Temporárias Estratégi-
cas – GTE – do Gabinete do Secretário de Estado Extraordinário de Gestão Metropolitana, constantes no item 
IV.2.11.15 do Anexo IV da Lei Delegada n° 174, de 2007, considerados as alterações e os remanejamentos efe-
tuados nos termos dos arts. 16 e 31 da referida lei delegada:

I – cargos do Grupo de Direção e Assessoramento:
a) quatro DAD-6;
b) cinco DAD-7;
c) cinco DAD-8;
d) um DAD-10;
II – Gratificações Temporárias Estratégicas: cinco GTED-4.
Art. 42. Ficam transferidos para a Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social 

– Sedese – os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e Assessoramento da Admi-
nistração Direta do Poder Executivo – DAD –, funções gratificadas e Gratificações Temporárias Estratégicas 
– GTE – da Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego, constantes no item IV.2.14-A do Anexo IV da Lei 
Delegada n° 174, de 2007, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 
31 da referida lei delegada:

I – cargos do Grupo de Direção e Assessoramento:
a) seis DAD-1;
b) três DAD-2;
c) vinte DAD-3;
d) vinte e quatro DAD-4;
e) um DAD-5;
f) oito DAD-6;
g) dois DAD-8;
II – funções gratificadas:
a) uma FGD-1;
b) duas FGD-3;
c) seis FGD-4;
d) duas FGD-7;
e) uma FGD-9;
III – Gratificações Temporárias Estratégicas:
a) duas GTED-1;
b) quinze GTED-2;
c) treze GTED-3;
d) cinco GTED-4.
Art. 43. Ficam transferidos para a Secretaria de Estado de Turismo e Esportes – Setes – os seguin-

tes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e Assessoramento da Administração Direta do 
Poder Executivo – DAD –, funções gratificadas e Gratificações Temporárias Estratégicas – GTE – da Secre-
taria de Estado de Esportes e da Juventude, previstos no item IV.2.9 do Anexo IV da Lei Delegada n° 174, de 
2007, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 31 da referida lei 
delegada:

I – cargos do Grupo de Direção e Assessoramento:
a) um DAD-1;
b) cinco DAD-2;
c) três DAD-3;
d) quarenta e sete DAD-4;
e) três DAD-5;
f) cinco DAD-6;
g) quatro DAD-7;
h) um DAD-8;
II – funções gratificadas:
a) sete FGD-4;
b) uma FGD-5;
c) duas FGD-6;
d) seis FGD-7;
e) uma FGD-8;
f) uma FGD-9;
III – Gratificações Temporárias Estratégicas:
a) duas GTED-1;
b) cinco GTED-2;
c) sete GTED-3;
d) cinco GTED-4.
Art. 44. Fica transferido para a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional, Política 

Urbana e Gestão Metropolitana um cargo DAD-6, do Gabinete do Secretário de Estado Extraordinário de Ges-
tão Metropolitana, constante no item IV.2.11.15 do Anexo IV da Lei Delegada n° 174, de 2007, considerados as 
alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 31 da referida lei delegada.

Art. 45. Ficam transferidos para a Secretaria de Estado de Defesa Social os seguintes cargos de 
provimento em comissão do Grupo de Direção e Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivo 
– DAD – da Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude, constantes no item IV.2.9 do Anexo IV da Lei 
Delegada n° 174, de 2007, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 
31 da referida lei delegada:

I – um DAD-2;
II – três DAD-3;
III – dez DAD-4;
IV – nove DAD-5;
V – três DAD-7;
VI – um DAD-8.
Art. 46. Ficam transferidos para a Secretaria de Estado de Turismo e Esportes – Setes – os seguin-

tes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e Assessoramento da Administração Direta do 
Poder Executivo – DAD –, funções gratificadas e Gratificações Temporárias Estratégicas – GTE – do Gabinete 
do Secretário de Estado Extraordinário da Copa do Mundo, constantes no item IV.2.11.14 do Anexo IV da Lei 
Delegada n° 174, de 2007, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 
31 da referida lei delegada:

I – cargos do Grupo de Direção e Assessoramento:
a) um DAD-1;
b) cinco DAD-6;
c) um DAD-7;
d) dois DAD-8;
e) dois DAD-9;
f) um DAD-10;
g) dois DAD-11;
II – funções gratificadas:
a) uma FGD-7;
b) duas FGD-9;
III – Gratificações Temporárias Estratégicas:
a) duas GTED-1;
b) quatro GTED-2;
c) duas GTED-3;
d) uma GTED-4.
§ 1° Os cargos, funções gratificadas e Gratificações Temporárias Estratégicas transferidos nos 

termos deste artigo ficam lotados na Coordenadoria Especial da Copa do Mundo, extinguindo-se em 31 de 
dezembro de 2014.


